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Projeto de Lei Complementar 6061/2022 

 

Autor: Rodrigo de Pietro 

 

 

Parecer da Comissão de Constituição e Justiça 

(artigo 42 do Regimento Interno da Câmara Municipal de Taquaritinga) 

Em atendimento ao artigo 42 do Regimento Interno da Câmara 

Municipal de Taquaritinga, para análise do aspecto constitucional, gramatical e lógico do 

Projeto de Lei em epígrafe, manifesta-se a Comissão: 

 

I) EXPOSIÇÃO DA MATÉRIA: 

O Projeto de Lei registrado sob o número 6061/2022 de autoria do 

Vereador Rodrigo de Pietro dispõe sobre alterações na Lei Complementar Municipal n°. 

4760/2021 que dispõe sobre posturas, organização e compartilhamento de infraestrutura 

pelos agentes que exploram os serviços de energia elétrica e de telecomunicações, e 

determina providências conexas. 

 

II) DESENVOLVIMENTO DO TEMA: 

Não há retoques a serem feitos acerca da gramática e lógica do 

conteúdo. 

O projeto almeja alterar dois dispositivos em referida lei, no sentido de 

reduzir de72 para 48 horas o prazo para as concessionárias de energia elétrica e de 

telecomunicações removerem fios e materiais inservíveis, além de prever uma multa 

diária de 150 URMT em caso de descumprimento. 

Quanto à análise formal, nenhum impedimento, visto que o tema, ao se 

referir sobre poder de polícia, está na seara de atuação tanto do Poder executivo quanto 

do Poder Legislativo, como se verifica no projeto em análise, tratando-se de lei de polícia 

administrativa. 

Nesse ínterim, é a decisão do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de 

São Paulo: 
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“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - LEI MUNICIPAL 

N.º 14.045, DE 23 DE AGOSTO DE 2017, QUE 'DISPÕE SOBRE A 

OBRIGATORIEDADE DA EMPRESA CONCESSIONÁRIA OU 

PERMISSIONÁRIA DE SERVIÇO PÚBLICO DE DISTRIBUIÇÃO DE 

ENERGIA ELÉTRICA ATENDER ÀS NORMAS TÉCNICAS 

APLICÁVEIS À OCUPAÇÃO DO ESPAÇO PÚBLICO E PROMOVER A 

RETIRADA DOS FIOS INUTILIZADOS NOS POSTES, NOTIFICAR AS 

DEMAIS EMPRESAS QUE UTILIZAM OS POSTES COMO SUPORTE 

DE SEUS CABEAMENTOS, EM VIAS PÚBLICAS DE RIBEIRÃO 

PRETO' - USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA DA UNIÃO PARA 

LEGISLAR SOBRE ENERGIA (ART. 22, INCISO IV, DA CF) - 

INOCORRÊNCIA - ATO NORMATIVO MUNICIPAL QUE VERSA 

SOBRE PODER DE POLÍCIA ADMINISTRATIVA - AÇÃO JULGADA 

IMPROCEDENTE”. “Ostentando o ente municipal competência para editar 

normas sobre polícia administrativa, podendo disciplinar a matéria no que diz 

respeito à preservação do interesse local, não há que se falar em usurpação de 

competência privativa da União para legislar sobre energia (art. 22, inciso IV, 

da CF) em relação a diploma normativo que determina à concessionária 

prestadora de serviços a observância de regras para regularização e retirada de 

fios”. “A qualidade de concessionária ou permissionária que explora serviço 

público de fornecimento de energia não isenta a prestadora de serviços da 

observância de normas técnicas de engenharia e construção civil; tampouco a 

desobriga do cumprimento de leis municipais, distritais e estaduais”. “A 

democracia participativa que decorre do artigo 180, inciso II, da Constituição 

Paulista, somente se justifica nos casos passíveis de gerar consequências 

potencialmente negativas sobre direitos individuais, coletivos ou difusos dos 

munícipes, ou seja, 'nas situações em que haja efeitos danosos ao meio 

ambiente ou à segurança da população'”. 

Conforme se nota da ementa apresentada acima e considerando o 

julgado que acompanha o parecer, o Supremo Tribunal Federal entende, através na lavra 

do Ministro Eros Grau que matéria de tal cunho compõe o Poder que o Município dispõe 

de legislar sobre Direito urbanístico.  

No julgamento do Recurso Extraordinário n. 581.947, Relator o Ministro Eros 

Grau, o Supremo Tribunal assentou que as concessionárias de energia elétrica 

se submetem às regras de direito urbanístico. I. A norma que obriga a 

concessionária de distribuição de energia elétrica a conformar-se às normas 

técnicas aplicáveis e a retirar os fios inutilizados não repercute em ato de 

gestão administrativa. II. Disciplina de polícia administrativa sobre a 

colocação e manutenção de fiação em postes não é reservada à iniciativa 

legislativa do Chefe do Poder Executivo. Princípio da Separação dos Poderes 

invulnerado. III. Não usurpa a competência da União para legislar sobre 
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energia a lei local que cuida do meio ambiente urbano, determinando à 

concessionária de energia elétrica a conformação aos padrões urbanísticos 

nela estabelecidos. IV. Questão que versa sobre simples disciplina relacionada 

ao planejamento e controle do uso e ocupação do solo urbano (art. 30, inciso 

VIII, da Constituição Federal). V. Ausência de ingerência na área de 

telecomunicações e seu funcionamento. Atuação dentro dos limites do artigo 

30, incisos I e VIII, da Constituição Federal. Não caracterização, ademais, do 

vício de iniciativa. Matéria de iniciativa concorrente entre o Legislativo e o 

Executivo. Precedentes do Órgão Especial. VI. Matéria que não pode ser 

tratada como sendo de gestão administrativa, mas, sim, como de proteção à 

urbe, a ensejar o reconhecimento de interesse local, que autoriza o legislativo 

a editar leis, ao teor do art. 30, I, II e VIII da Carta Federal. 

 

III) CONCLUSÃO 

Diante de todos os argumentos acima mencionados, o parecer desta 

Comissão é pela admissibilidade do Projeto de Lei Complementar 6061/2022. 

Este é o nosso parecer, s.m.j. 

Ambiente Virtual, em 8 de dezembro de 2022. 

 

_______________________________ 

Dr. Valmir Carrilho Marciano 

Presidente 

________________________________ 

Luis Carlos Cordeiro da Silva 

Vice-Presidente 

________________________________ 

Valcir Zacarias 

Relator 

 


